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O governo do Estado de
Santa Catarina, por meio
da Secretaria da Casa Ci-
vil,  deve quitar até o fi-
nal  de fevereiro um to-
tal de R$ 900 mil em dí-
vidas das antigas Agênci-
as de Desenvolvimento Re-
gional (ADRs) com telefo-
nia e internet móvel da
Vivo. O montante é fruto de
uma negociação do Esta-
do com a empresa sobre
contas em aberto dos últi-
mos 10 anos. O contrato en-
tre a companhia e o Executi-
vo termina em fevereiro e
o Estado já firmou, via pre-
gão eletrônico, portabili-
dade para a Claro, o que
deve ocorrer nos próximos
dias.

As dívidas estavam em
aberto porque o Executivo
contestava parte das co-
branças da empresa, o que
se arrastou nos últimos
mandatos. Segundo o go-
verno, a Vivo cobrava valo-
res de serviços que não
foram consumidos ou
prestados. O valor de R$
900 mil foi considerado

Governo de SC vai gastar R$ 900 mil
em dívidas das antigas ADRs
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA
GERAL ORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DA

DIRETORIA EXECUTIVA E CONSELHO FISCAL

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MAJORCA, associação
civil de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº
03.161.465/0001-12, situada na Rua Rio Fortuna, Nº 554, Lote-
amento Majorca, Bairro Ubatuba, São Francisco do Sul, Estado
de Santa Catarina, através de seu presidente (a), convoca to-
dos os associados e moradores para participar da ASSEMBLEIA
GERAL ORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA E
CONSELHO FISCAL a ser realizada no dia 13 de março de 2021
em sua sede, às com inicio 14 horas ate  às 18 horas a fim de
realizar a Eleição da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal e Pos-
se dos Eleitos, em cumprimento ao disposto no artigo 12, inciso
1 e 13, inciso 3 do Estatuto da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO
MAJORCA.

A inscrição das chapas candidatas deverá ocorrer na Se-
cretaria da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MAJORCA das
14h00 às 17h00 do dia 20/02/2021para a inscrição das chapas
que irão concorrer nesta eleição.

 São Francisco do Sul, 12 de fevereiro de 2021.

______________________
MARLENE DUTRA

Presidente (a).
Fone: 47-9113.0772

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

   A associação dos Empregados do Terminal Graneleiro da
Cidasc, com sede na cidade de São Francisco do Sul- SC, CONVO-
CA, todos os seus associados com direito a voto, para partici-
parem da  ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, a  realizar-se-á na sala
da Associação Dos Empregados do Terminal Graneleiro, cito a
rua Engenheiro Leite Ribeiro n°653, bairro Centro (anexo ao
terminal Graneleiro sfs) dia 23 de fevereiro de 2021, das 09:30
(nove e trinta) ás  12:00 (doze horas) e das 14:00 (quatorze) as
16:00 (dezesseis) do mesmo dia, para tratar da seguinte ordem
do dia:

* Eleger e empossar o novo conselho deliberativo da asso-
ciação, eleita nesta mesma data:

  Em caso de empate entre duas chapas mais votadas, ha-
vera nova eleição apenas com as duas chapas, dia 26 de Feve-
reiroo de 2021, no mesmo horario da votação anterior. Os re-
gistros de chapa poderão ser efetuados até as 17:00 (dezesse-
te) horas do dia 22 de fevereiro de 2021.

São Francisco do Sul, 13 de Fevereiro de 2021.

Geremias de Matias
Presidente

pela Casa Civil como "jus-
to" e estava sendo negoci-
ado nos últimos três anos.
O acordo é encarado de
forma positiva, já que não
foi necessária uma ação
judicial.

Mas o imbróglio entre
a Vivo e o governo é bem
maior. A empresa amea-
çou cortar linhas de tele-
fonia e internet que estão
na conta do Executivo. O
corte aconteceria nesta
quarta-feira (10). A Procu-
radoria-Geral do Estado
(PGE) pediu, e ganhou, na
Justiça o direito de man-
ter as linhas da Polícia Ci-
vil, que entre outras apli-
cações, envolve investiga-
ções e contatos.

O pagamento de con-
tas atrasadas deve acon-
tecer também em outras
áreas de governo. A parte
das ADRs fica com a Casa
Civil porque a pasta her-
dou o passivo. O cálculo do
que o Executivo deve e o
pagamento em si ocorre-
rão pela gestão financei-
ra de cada unidade.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Extraordinária

O Sindicato dos Trabalhadores no Comércio Armazenador
no Estado de Santa Catarina - SINTRACASC, convoca a todos os
trabalhadores associados, e que pertençam ao quadro de tra-
balhadores da Cidasc cedidos à disposição da Sc Par Porto de
São Francisco do Sul, lotados no Terminal Graneleiro de São
Francisco do Sul, para participarem da ASSEMBLEIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA, a ser realizada no DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2021,
ÀS 13:00 H, em primeira convocação com quorum estatutário,
e em segunda convocação meia hora após, com qualquer nú-
mero de presentes, para deliberarem sobre o seguinte:

Ordem do Dia:
a) Deliberações sobre o parecer  sobre a privatização - Por-

to de São Francisco do Sul
b) Deliberação sobre "Estado de Greve";
c) Alterações estatutárias;
d) Outros assuntos de interesse da categoria;
e)Deliberações sobre verba financeira sobre o ato.

Local da Assembleia: Defronte ao Terminal Graneleiro da Sc Par
- Av. Eng.º Leite Ribeiro, 653, Centro, São Francisco do Sul - SC.
Observação: Em razão da importância dos assuntos que serão
tratados na Assembleia, que impactam diretamente no anda-
mento das atividades do Terminal Graneleiro SFS, considera-
das essenciais,  a realização do ato, com a condição de serem
adotadas todas as normas sanitárias de segurança e saúde
para prevenção de contágio ao Covid-19, como: local aberto e
ventilado (estacionamento), espaçamento de 1,5 metro entre
participantes, disponibilização de máscaras respiratórias e ál-
cool gel 70º,

George Willian Wulf - Presidente

São Francisco do Sul-SC, 18 de Fevereiro 2021

SINTRACASC - Sindicato dos Trabalhadores no Comércio Armazenador no Estado
de Santa Catarina, Cnpj: 79.356.911/0001-06; Rua Marcílio Dias, 673, Centro;
89240-000; São Francisco do Sul/SC sintracasc@gmail.com  (47) 9 8456-6132

O fim da Operação Lava Jato e o
crescimento do movimento "garantista"
Especialista acredita que o combate aos esquemas de

corrupção pelos órgãos institucionais punitivos continua
no Brasil, mesmo com o esvaziamento da força tarefa

Amplamente conheci-
da e midiática, a Operação
Lava Jato foi responsável
por desvendar enormes
esquemas de corrupção no
país, recuperar bilhões de
reais desviados dos cofres
públicos, além de prender
políticos, empresários e
congressistas poderosos.
Mas os erros e excessos
cometidos por seus inte-
grantes durante a condu-
ção das investigações fo-
ram revelados, o que aca-
bou por esvaziar quase
que por completo a força
da operação.

O advogado especialis-
ta em Direito Penal e Eco-
nômico e professor da PUC
Campinas Matheus Falive-
ne acredita que, mesmo
com o esvaziamento da
Lava Jato, o combate aos
esquemas de corrupção
deve continuar normal-
mente no Brasil.

 "A operação teve um
papel relevante na histó-
ria e consolidou uma juris-
prudência favorável ao
combate à corrupção, mes-
mo diante de toda a resis-
tência que sofreu. Aliás, é
importante destacar que o
combate aos crimes eco-
nômicos vem se intensifi-
cando desde meados da
década de 1990 e a opera-
ção Lava Jato representou
apenas o ápice dessa evo-
lução", afirma.

Segundo o professor, o
desmantelamento da for-
ça-tarefa deverá causar
poucos efeitos práticos no
combate à corrupção,
quando abordamos o cur-
to prazo. "Mas, no médio e
longo prazo o movimento
"garantista", que aparen-
ta estar surgindo no Bra-
sil, pode ganhar força e
conseguir reverter esses

avanços conquistados",
alerta. Apesar da suposta
influência do presidente
Bolsonaro em enfraquecer
a Lava Jato no processo
legislativo, Falivene acre-
dita que o desmantela-
mento da operação se deu
em razão dos excessos de
seus próprios membros,
que na tentativa de obter
a punição criminal dos
acusados a qualquer cus-
to, violaram direitos e ga-
rantias fundamentais.
"Minha opinião é que a
Lava Jato cumpriu um pa-
pel importante no desen-
volvimento do combate à
corrupção no Brasil, mas
os próprios excessos co-
metidos pelos seus inte-
grantes ocasionaram a sua
derrocada", opina o advo-
gado.

MOVIMENTO
"GARANTISTA"
E IMPUNIDADE

O receio de que o avan-
ço do movimento "garan-
tista" faça com que o Bra-
sil retorne a um cenário
não tão antigo, de impu-
nidade total com os crimi-
nosos do colarinho bran-
co, não tem justificativa,
segundo o professor. "O
Brasil, apesar de tudo,
possui instituições repres-
sivas sólidas. Nos últimos
anos, a Polícia e o Minis-
tério Público evoluíram
muito e se tornaram mais
aptos ao combate aos cri-
mes do colarinho branco.
Dessa forma, mesmo que
ocorram modificações le-
gislativas que tornem nos-
so sistema processual pe-
nal mais "garantista", os
órgãos punitivos já estão
mais capacitados a reali-
zarem investigações com-
plexas", acredita Falivene.

Matheus Falivene - Advogado nas áreas de Direito Penal e Direi-
to Penal Econômico. Doutor e Mestre em Direito Penal, pela Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). Especialização
em Direito Penal Econômico pela Universidade de Coimbra/Portu-
gal. Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de
Campinas. Professor na pós-graduação da PUC-Campinas.


